
 

FUNDAÇÃO MANOEL DA SILVA ALMEIDA

g) Receitas e Despesas – O resultado é apurado em conformidade com o regime de competência. As 
receitas dos convênios e transferências estão sendo apresentadas pelo seu valor efetivamente 
arrecadado. As receitas e despesas de juros são reconhecidas pelo método da taxa efetiva de juros na 
rubrica de receitas/despesas financeiras. 
 

h) Demonstração dos Fluxos de Caixa - As Demonstrações dos Fluxos de Caixa foram preparadas e 
estão apresentadas de acordo com o pronunciamento contábil CPC 03 Demonstração dos Fluxos de 
Caixa, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC. 
 

i) Demais Ativos - estão apresentados ao valor de realização, incluindo, quando aplicável, os 
rendimentos e variações monetárias auferidas. 
 

j) Demais Passivos - Os demais passivos estão apresentados por valores conhecidos ou calculáveis, 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações monetárias incorridas. 
 

k) Patrimônio Social - É demonstrado pelos valores históricos, acrescidos das movimentações ocorridas 
no exercício. 
 

l) Superávit ou Déficit apurado pelo regime de competência do exercício; 
 

m) Instrumentos Financeiros - A Fundação participa em operações com diversos instrumentos financeiros, 
destacando-se dentre os mesmos, o banco e aplicações financeiras, contas a receber, outros recebíveis, 
assim como valores a pagar e outras dívidas, com o objetivo de administrar a disponibilidade financeira de 
suas operações, suprir as necessidades eventuais de caixa e manter seu endividamento em níveis 
compatíveis.  
 

n) Os valores registrados no ativo e no passivo circulante têm liquidez imediata ou vencimento, em sua 
maioria, em prazos inferiores há doze meses.  
 

o) Tributação – A Fundação é imune de Impostos e de Contribuições para a Seguridade Social por força 
do artigo 150, inciso VI, alínea “c” e do § 7º do art. 195, da Constituição Federal, sendo reconhecida como 
de utilidade pública no âmbito federal e estadual. Ademais, cumpre integralmente todos os requisitos 
previstos no Código Tributário Nacional para gozo da imunidade tributária. 
 

p) Contratos de Gestão: São recursos financeiros provenientes de contratos de gestão, firmados com 
órgãos governamentais, e que tem como objetivo principal operacionalizar e executar ações e serviços de 
saúde. Periodicamente, conforme contrato, a Entidade presta conta de todo o fluxo financeiro e 
operacional aos órgãos competentes, ficando também toda documentação a disposição para qualquer 
fiscalização. Os convênios firmados estão de acordo com o estatuto social da Entidade e as despesas de 
acordo com suas finalidades. 
 

q) Os valores financeiros dos bens integrantes do Ativo Imobilizado do Hospital Regional de Palmares e 
do Hospital Ermírio Coutinho, não estão sendo demonstrado na contabilidade, devido ao fato que os 
tramites para mensuração do valor não foram disponibilizados pela SES - Secretaria de Estado de Saúde 
até a data do encerramento dessas demonstrações contábeis. Para o registro Contábil do Ativo 
Imobilizado se faz necessário que a SES, encaminhe relação analítica com o valor de mercado desses 
bens. A administração da Fundação Manoel da Silva Almeida, possui controles internos eficazes para a 
proteção desses ativos, bem como, zela por todo o patrimônio em obediência aos princípios e 
fundamentos da Administração Pública. 
 

r) A Entidade para a contabilização de todos seus tipos de Assistências Governamentais atende à 
Resolução CFC n° 1.305/10 na qual uma Assistência Governamental deve ser reconhecida como receita 
ao longo do período e confrontada com as despesas que pretende compensar, em base sistemática, 
desde que atendidas às condições da Norma. 
  
4. CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA 

20 20 20 19

Fund o F ixo 13.500 17.500

B a nco C onta Mo vi mento 2.0 58.651 4.4 05.029

A p licações  F inance iras 8.3 11.721 4.7 02.485

TOTAIS 10.3 83.872 9.1 25.014

As aplicações estão demonstradas pelo valor da aplicação acrescido dos rendimentos correspondentes, 
apropriados até a data do balanço, com base no regime de competência. 
 
5. CRÉDITOS A RECEBER, ADIANTAMENTOS E CONVÊNIOS  

2020 2019

Créditos  de Convênios 1.546.597 1.739.848

Créditos  de Pac ientes S US 1.104.013 1.090.312

Créditos  c/ Hemodiálise 1.222.295 1.242.574

Créditos  c/ pacientes UTI 1.331.655 1.396.060

Créditos  c/ S ecretaria de S aúde UP A C axangá (*) 1.221.782 1.622.079

Créditos  c/ S ecretaria de S aúde UP A Nv  Des cobe rta  (*) 846.744 1.342.760

Créditos  c/ S ecretaria de S aúde Hospi tal P almares (*) 0 2.833.493

Créditos  c/ S ecretaria de S aúde Hospi tal Nazaré (*) 2.245.341 2.105.746

Outras 2.061.129 1.500.983

TOTAIS 11.579.556  14.873.855  

2020 2019

A diantamento de Ordenados 560 48.854

A diantamento de Férias 358.478 421.324

A diantamento de Tratam ento Odontologico 3.240 0

A diantamento de 13º salário 1.038 1.868

A diantamento de Fornecedores 411.685 1.171.632

TOTAIS 775.001 1.643.678  
(*) Durante o exercício de 2020 o total de gastos realizados em benefício do Hospital Ermírio Coutinho, da 
UPA Caxangá e da UPA Nova Descoberta, onde acumuladamente excederam em R$ 2.245.341 R$ 
1.221.782 e R$ 846.744, respectivamente, do total orçado e repassado pela Secretaria de Saúde do 
Estado de Pernambuco, através do contrato de gestão firmado com a Fundação Manoel da Silva Almeida. 
Por conta do modelo de gestão das organizações sociais de saúde, a instituição se valeu da Resolução 
CFC Nº 1.409/12 (ITG 2002-R1) Item 17 e 27(d), para registrar valores que poderão vir a ser restituídos ou 
compensados pelos órgãos contratantes até o final do contrato/convênio, a título de reequilíbrio econômico 
da instituição. 
 
Convênios SES: 
Os valores individualizados a receber em 31 de dezembro de 2020 de cada um dos contratos de gestão 
ou convênios com órgãos públicos encontram-se apresentados de forma analítica na tabela abaixo: 
 

20 20 2 01 9

C o nvênio s S E S  a R ecebe r UP A  Ca xangá 5.5 14 .93 1 5 .1 53.431

C o nvênio s S E S  a R ecebe r Ho sp ital Na za ré 2 0.0 73 .52 9 23 .0 44.626

C o nvênio s S E S  a R ecebe r UP A  Nova D e scob erta 1.9 92 .35 4 19 .4 66.851

C o nvênio s S E S  a R ecebe r Ho sp ital P a lm are s 4 9.7 69 .55 2 58 .4 45.612

T OT AIS 7 7.3 50 .36 6 106 .1 10.520

 LON GO P RAZO 20 20 2 01 9

C o nvênio s S E S  a R ecebe r Ho sp ital P a lm are s 0 40 .0 69.643

C o nvênio s S E S  a R ecebe r Ho sp ital Na za ré 0 19 .8 08.276

T OT AIS 0 59 .8 77.919  
A Contabilização dos recursos públicos oriundos de Convênios e Contratos de Gestão seguem, 
rigorosamente as Leis 11.638/07, Lei 11.941/09 e, fundamentalmente, a Resolução CFC nº 1.409/12 que 
aprovou a ITG 2002 (Interpretação Técnica Geral). 
 
De tal forma é oportuno dizer que os recursos públicos oriundos destes Convênios e Contratos de Gestão, 
são de uso exclusivo para executar despesas do contrato e assim, não prevêem superávit ou défici t como 
resultado. Conforme item 11 da ITG 2002 aplicado para esse tipo de recurso, enquanto não atendidos os 
requisitos para reconhecimento no resultado, a contrapartida da subvenção, de contribuição para custeio e 
investimento registrados no ativo, deve ser em conta específica do passivo. 
 
A fim de tornar mais transparentes e completas as informações sobre os contratos de gestão de 
convênios, os valores totais a receber pactuados com os gestores, bem como os valores a realizar de 
longo prazo, passaram a ser contabilizados nas rubricas: Convênios SES a receber - (Ativo Circulante e 
não Circulante) e Convênios SES a realizar (Passivo Circulante e não circulante). 
 
 

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 201 9 (EM REAIS) 

N OT AS 2020 2019

C ircula nte

  C aixa  e  equiva lentes de c a ixa 4 10.383.872 9.125.014

  C réd itos a  Rec eber 5 11.579.556 14.873.855

  C onvênios SE S a  Rec eber 5 77.350.366 106.110.520

  A d iantamentos 5 775.001 1.643.678

  Im postos  a  R ecuperar 6 198.088 208.127

  E stoq ues 7 5.267.967 3.464.218

  E stoq ue de Terce iros 7 7.722.956 6.442.796

  D espesa s A ntecipa das 125.837 116.098

113.403.643 141.984.306

N ão C i rc ulante

   Realizave l a  longo p razo 8 1.614.681 1.077.588

   Rest ituiç ões Tributárias 8 5.302.909 5.302.909

   Convênios  SE S a Rec eber LP 5 0 59.877.919

   Imobilizado (-) D epreciaç ão acum ulada 9 57.617.522 51.552.473

   Imobilizado em andam ento 0 795.101

   Intangíve l (-) A mortizaç ão acumulada 8.284 8.284

   Imobilizado (-) D eprec ac umulada Terce iros 9.1 904.335 874.268

65.447.731 119.488.542

T OT AL 178.851.374 261.472.848

AT IV O

 

NOTAS 2020 2019

Circulante

   Fornecedores 10 6.775.077 6.667.986

   Emprestimos e Financiamentos 11 4.217.153 4.049.712

   Obrigações Trabalhistas 12 2.750.000 5.215.062

   Provisões 13 9.200.344 8.900.000

   Obrigações Sociais 14 3.262.083 3.889.909

   Obrigações Fiscais 15 1.565.984 1.677.197

   Outras Obrigações 16 5.983.792 4.531.854

   Convênio SES a Realizar 17 77.350.366 106.110.520

   Obrigações Bancárias 11 44.390 72.610

   Estoque de Terceiros a distribuir 7 7.722.956 6.442.796

118.872.145 147.557.646

Não Circulante

   Emprestimos e Financiamentos 11 15.943.337 15.849.969

   Convênio SES a Realizar LP 17 0 59.877.920

   Outras Contas a Pagar 16 21.336 35.685

   Obrigações Fiscais LP 15 22.956 57.389

   Obrigações Sociais LP 14 0 8.982

   Subvenção para Aquisição de Bens 889.435 908.800

   Bens de Terceiros (-) Depr Acumulada 9.1 904.335 874.268

17.781.399 77.613.013

Patrimônio Liquido 20

   Patrimônio Social 24.021 24.021

   Ajuste de Valor Patrimonial 55.679.653 49.729.754

   Défict/Superávit Acumulados -13.505.844 -13.451.586

42.197.830 36.302.189

TOTAL 178.851.374 261.472.848

PASSIVO

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO DO PERÍODO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 (EM REAIS) 

NOTAS 2020 2019

RECEITAS 21 179.642.883 162.491.238

   Receitas sem Restrição 62.977.908 56.295.630

   Receitas Com Restrição 116.664.975 106.195.608

(-) CUSTOS DIRETOS 22 -153.292.950 -137.692.380

   (-) Custos Diretos sem Restrição -51.158.947 -47.127.951

   (-) Custos Diretos com Restrição -102.134.003 -90.564.429

LUCRO BRUTO 26.349.933 24.798.858

DESPESAS OPERACIONAIS -23.810.932 -24.036.091

    Despesas Administrativas 23 -23.647.817 -23.733.087

    Despesas com Vendas -20.389 -30.144

    Despesas Tributárias -99.306 -182.743

    Trabalho Voluntário -43.420 -90.117

913.662 7.651.556

    Receitas Diversas 24 913.662 7.651.556

    Contr. Previdenciária-Decreto 8.242 18 24.149.874 24.214.360

    Contr. Previdenciária-Decreto 8.242 18 -24.149.874 -24.214.360

RESULTADO OPERACIONAL 3.452.663 8.414.323

RESULTADO FINANCEIRO LIQUIDO -3.330.672 -3.906.035

    Receitas Financeiras 366.396 307.095

    Despesas Financeiras -3.697.068 -4.213.130

SUPERAVIT/DÉFICIT DO EXERCÍCIO 121.991 4.508.288

DEMONST RAÇÃO DO RESULTADO DO PERÍODO

OUTRAS RECEITAS/DESPESAS OPERACIONAIS 

 

      

Patrimônio 

Social

Ajuste  de  

Valor 

Patrimonial

Ajuste  

Execicios 

Anteriores

Déficit 

/Supe rávit 

Acumulado

To tal

Sa ldos em 31 de  dezembro  de 2018 24.021 49.729.754 0 -18.778.612 30.975.163

Ajustes  de Exercic ios  Anteriores 818.739 818.739

Superávit  do Exercíc io 4.508.288 4.508.288

Sa ldos em 31 de  dezembro  de 2019 24.021 49.729.754 818.739 -14.270.323 36.302.190

Ajuste de Valor Patrimonial 5.949.899 5.949.899

Ajustes  de Exercic ios  Anteriores -176.250 818.739 642.489

Superávit  do Exercíc io 121.991 121.991

Sa ldos em 31 de  dezembro  de 2020 24.021 55.679.653 -176.250 -13.329.593 42.197.830

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMONIO LIQUIDO

 

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM 31 DE 
DEZEMBRO DE 2020 E 2019(EM REIAS)

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 (EM REAIS) 

20 20 20 19

Ativida des  Op erac io nais

Ajus te  para re co ncilia çã o do luc ro líquido

   Dé ficit/Supe rá vit do  Exercício 12 1.9 91 4 .50 8.2 88

   A juste s d e e xercíc ios ante rio re s -17 6.2 50 81 8.7 39

   Reve rsã o d a Rese rva  de  Ca pita l 5 .94 9.8 99 0

5 .89 5.6 40 5 .32 7.0 27

(Aumen to ) diminu içã o de Ativos

   Cré ditos a Re ceb er 32 .92 3.1 31 22 .61 8.1 64

   Imp ostos a  Re cupe ra r 1 0.0 39 61 7.3 53

   Esto que s -3 .08 3.9 09 -8 .11 6.2 85

   De spe sa s Ante cip ad as -9.7 40 -7 9.3 72

   Rea lizáve l 59 .34 0.8 26 84 .67 6.4 57

89 .18 0.3 47 99 .71 6.3 17

Aume nto (d iminuiçã o) de Pa ss ivos

   Fornece do re s 10 7.0 91 -11 2.3 87

   Ob rig açõ es Tra ba lhista s -2 .46 5.0 62 15 1.4 46

   P ro visõe s 30 0.3 44 14 0.6 22

   Ob rig açõ es Socia is -63 6.8 07 -2 .05 7.8 19

   Ob rig açõ es Fiscais -14 5.6 46 -74 1.4 46

   Outras Obriga çõ es -85 .93 7.8 42 -1 01 .24 2.2 26

-88 .77 7.9 22 -1 03 .86 1.8 10

To ta l d as  Ativid ade s Ope rac iona is 6 .29 8.0 65 1 .18 1.5 34

Ativida des  de In ve stimentos

   Adiçõe s/Ba ixas d o Im ob ilizad o (Líq uid o) -5 .26 9.9 48 38 1.3 99

   Adiçõe s/Ba ixas d o Im ob ilizad o Te rce iro s (L íquido ) -3 0.0 67 -33 2.9 74

   Adiçõe s/Ba ixas d o Intang ível (L íquido ) 0 0

To ta l d as  Ativid ade s de  Inve stime nto s -5 .30 0.0 15 4 8.4 25

Ativida des  de F inanc iame nto

   Emp ré stim os e Fina ncia mento s 26 0.8 08 1 .22 2.5 46

To ta l d as  Ativid ade s de  Inve stime nto s 26 0.8 08 1 .22 2.5 46

To ta l d os E feitos  n o Ca ixa  e Equ iv ale ntes 1 .25 8.8 58 2 .45 2.5 05

C aixa  mais Equiva lente s d e C aixa  Inic ia is 9 .12 5.0 14 6 .67 2.5 09

C aixa  mais Equiva lente s d e C aixa  Finais 10 .38 3.8 72 9 .12 5.0 14

Va riaç ão n o Ca ixa  e Equiv ale ntes 1 .25 8.8 58 2 .45 2.5 05

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA

 
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis. 

  
NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS CONSOLIDADAS 

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 
1. CONTEXTO OPERACIONAL 
 
A FUNDAÇÃO MANOEL DA SILVA ALMEIDA é uma sociedade civil, filantrópica, sem fins lucrativos, com 
duração indeterminada, de caráter beneficente, de assistência social à criança, ao adolescente, ao adulto 
e ao idoso, com atividade preponderante a área da Saúde, tendo como principal objetivo a manutenção do 
Hospital Maria Lucinda (HML), bem como outros hospitais e unidades afins. Fundada em 09/06/1929, é 
declarada util idade Pública Federal pelo Decreto nº 63.446 de 18/10/68, util idade Pública Estadual pelo 
Decreto nº 787 de 07/01/1963 e Municipal pela Lei n° 15.309 de 05/12/1990. 
 
Segundo o estatuto social da Fundação Manoel da Silva Almeida o conselho curador, o conselho diretor e 
o conselho fiscal não serão remunerados. O resultado anual, se superavitário, é aplicado na manutenção e 
desenvolvimento de suas finalidades sociais, não poderá, em qualquer hipótese, ser distribuído nem 
destinado para qualquer fim estranho ou diferente daquele que objetiva.  
 
Relacionamos a seguir a descrição de cada unidade (Contratos de Gestão): 
 
Unidade Local Contrato de Gestão 
Upa Caxangá Recife – PE 003/2010 DGAJ/SES 
Upa Nova Descoberta Recife – PE  002/2011 DGAJ/SES 
Hospital Regional de Palmares Palmares – PE 003/2011 DGAJ/SES 
Hospital Ermírio Coutinho Nazaré da Mata – PE 005/2011 DGAJ/SES 
 
Diante da situação emergencial provocada pela pandemia da covid 19, o contrato de gestão firmado entre Fundação 
Manoel da Silva Almeida – Upa Caxangá e a SES-PE, fo i prorrogado para abril/2021 conforme termo aditivo 16°, 
clausula primeira descrito abaixo: 
 

“Constitui objeto do presente aditivo a prorrogação emergencial da vigência do contrato de gestão n 
003/2010, conforme os termos do parecer CTAI n°37/2020, exarado pela comissão técnica de 
acompanhamento interno dos contratos de gestão, assim como o parecer n° 0217/2020, exarado pela 
procuradora geral do estado, tendo em vista situação emergencial provocada pela pandemia covid 19”. 
 
O Contrato de Gestão para administração UPA Nova Descoberta Solano Trindade, do Hospital Regional 
de Palmares e do Hospital Ermírio Coutinho terminarão em janeiro 2021, em outubro de 2021 e em 
novembro de 2021 respectivamente. A SES – Secretaria de Estado de Saúde abrirá processo de licitação 
para escolha da nova administradora. A Fundação Manoel da Silva Almeida entrará no processo licitatório 
e esperar continuar com a gestão dessas unidades. 
 2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
 
2.1. Declaração de conformidade 
Na elaboração das demonstrações financeiras de 2020, a Entidade adotou a Lei n° 11.638/2007, Lei n° 
11.941/09 que alteraram artigos da Lei n° 6.404/76 em aspectos relativos à elaboração e divulgação das 
demonstrações financeiras. 
As demonstrações contábeis foram elaboradas em observância às práticas contábeis adotadas no Brasi l, 
características qualitativas da informação contábil, Resolução n° 1.374/11 (NBC TG), que trata da 
Estrutura Conceitual para a Elaboração e Apresentação das Demonstrações Contábeis, Resolução n° 
1.376/11 (NBC TG 26), que trata da Apresentação das Demonstrações Contábeis, Deliberações da 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e outras Normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC) em especial a Resolução CFC n° 1.409/12 que aprovou a ITG 2002, para as Entidades sem 
Finalidade de Lucros, que estabelece critérios e procedimentos específicos de avaliação, de registros dos 
componentes e variações patrimoniais e de estruturação das demonstrações contábeis, e as informações 
mínimas a serem divulgadas em nota explicativa das entidades sem finalidade de lucros. 
 
2.2. Base de preparação 
Moeda Funcional 
Essas demonstrações financeiras são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Entidade. 
Todas as informações financeiras apresentadas em Real foram arredondadas para o decimal mais 
próximo.   
 
Uso de Estimativas 
A preparação das demonstrações financeiras de acordo com as Normas Brasileiras de Contabilidade exige 
que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas 
contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem 
divergir dessas estimativas. 
 
Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas 
contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos 
futuros afetados.  
 
3. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS 
As demonstrações contábeis estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, em observância às disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, e incorporam as 
mudanças introduzidas por intermédio das Leis n° 11.638/07 e 11.941/09, complementadas com a Lei n° 
12.101 de 27/11/2009 e a Resolução do CFC n° 1409/2012, que aprovou a ITG 2002, referente às 
Entidades sem finalidade de lucros. A seguir são descritos sumário destas práticas: 
 
a) Caixa e equivalentes de caixa - Caixa e equivalentes a caixa incluem caixa, saldos positivos em conta 
movimento, aplicações financeiras resgatáveis no prazo de 90 dias das datas dos balanços e com risco 
insignificante de mudanças de seu valor de mercado. As aplicações financeiras incluídas nos equivalentes 
de caixa, em sua maioria, são classificadas na categoria “ativos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado”. 

6. IMPOSTOS A RECUPERAR 
2 020 201 9

IS S  a Recup era r 14 .49 0 2 3.3 21

IRRF a  Recup era r 96 .52 0 9 3.9 58

INS S  a Recup era r 54 .85 5 5 8.4 93

P IS /C ofins /C S L L a  Recup era r 6 .97 0 6.0 35

P IS  a Recup era r 23 .76 4 2 4.6 34

FGTS  a Recup erar 1 .48 9 1.6 86

TOT AIS 1 98 .08 8 20 8.1 27  
 
7. ESTOQUES 

2020 2019
Drogas e Medicamentos 1.383.725 843.610
Materiais de uso do paciente 1.663.529 726.355
Gêneros Alimentícios 132.094 92.756
Produtos de Lavanderia 63.545 23.148
Produtos de Limpeza 49.531 41.204
Materiais de manutenção 168.988 91.682
Impressos e materiais didáticos 112.777 105.578
Materiais de laboratórios 22 60
Empréstimos Materiais Hospitalares 132.598 143.486
Materiais de Natureza Permanente 0 1.395.620
Combustíveis 0 450
Ortese e Prótese 90 269
TOTAIS 3.706.898 3.464.218

Estoque de Terceiros 7.722.956 6.442.796
TOTAIS 7.722.956 6.442.796  

Os bens existentes nos estoques foram inventariados e são avaliados pelo preço médio. 
 
Estoques de Terceiros: Referem-se a medicamentos de alto custo utilizados para o tratamento de 
doenças raras. Esses medicamentos foram adquiridos pelo Ministério da Saúde e estão sobre a guarda do 
Hospital Maria Lucinda para serem administrados aos respectivos pacientes. 
A realização desse Estoque não acarreta custos para Hospital.  
 

8. REALIZAVEL A LONGO PRAZO 

2020 2019

Deposi to Judicial 1.043.346 491.903

Outras Contas A Receber –  HML 21.335 35.685
Subvenção para Aquisição de Bens a Receber 550.000 550.000
TOTAIS 1.614.681 1.077.588

Restituições Tributárias 5.302.909 5.302.909
TOTAIS 5.302.909 5.302.909  

Outras Contas a Receber refere-se a valores/créditos a receber dos contratos de gestão administrados 
pela Fundação. 
 
 

 
10. FORNECEDORES 

20 20 20 19

F orneced ore s d e ma te riai s e m ed icam ento s 2.3 92 .32 9 2.8 18 .31 1

F orneced ore s d e se rviço s m édi co s – P J 1.7 88 .66 2 1.3 87 .80 1

F orneced ore s d e se rviço s di ve rso s 2.4 32 .46 2 2.1 89 .39 7

F orneced ore s d e se rviço s m édi co s – P F 1 61 .62 4 2 72 .47 7

T OT AIS 6.7 75 .07 7 6.6 67 .98 6

Representa as obrigações com fornecedores pela contratação de serviços médicos, e aquisição de 
materiais médicos, hospitalares e medicamentos.  
 
 
 
 
 
 
 

11. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 

Circulante Não Cir culante Circulante Não Circulante

C aixa Econom ica Federa l 2 .520.960          21.428.157        3 .728.417          22.681.203        

Santander 1.457.946          4 .537.150          1 .327.946          5 .865.097          

Grandes  Arm azéns  do Recife 1.600.000          0 1.600.000          0

Outros 176.215             0 72.610                0

Encargos Financei ros  a Vencer (1.493.578)         (10.021.970)      (2 .606.651)         (12.696.331)       

TOTAIS 4.261.543          15.943.337        4 .122.322          15.849.969        

2020 2019

A Fundação em 2015 obteve um empréstimo junto a empresa Grandes Armazéns do Recife para quitação 
de algumas despesas. Em 05/06/2020 a Fundação contratou um empréstimo junto á Caixa Econômica 
Federal com taxa de juros de 0,87%a.m., carência de 6 meses, contados da sua assinatura e apropriados 
até a data do balanço, a ser amortizado em 114 parcelas mensais. Em 23/04/2019 a Fundação contratou 
um empréstimo junto ao Banco Santander com taxa de juros de 1,2%a.m., carência de 6 meses, contados 
da sua assinatura e apropriados até a data do balanço, a ser amortizado em 66 parcelas mensais. Ambos 
os contratos prevêem como garantia a cessão de direitos creditórios junto ao Ministério da Saúde em 
decorrência da prestação de serviços ao Sistema Único de Saúde – SUS. 
 
12. OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS 

2020 2019

Ordenados a Pagar 2.689.725 5.115.356

Rescisões a P agar 9.013 35.468
S eguro de Vida a P agar 1.775 1.958

P ensão Alimentícia a P agar 6.597 11.145
F érias a  Pagar 106 573

P lano de S aúde- Hapvida 40.347 42.145
13º Salario  a pagar 0 1.506

P rocesso Judicial C ivi l 2.437 6.911
T OTAIS 2.750.000 5.215.062

De acordo com o Art. 76 da CLT - Salário é a contraprestação mínima devida e paga diretamente pelo 
empregador a todo trabalhador, inclusive ao trabalhador rural, sem distinção de sexo, por dia normal de 
serviço. 
 
13. PROVISÕES 

2020 2019

P rovisões de Férias 8.229.703 7.955.802
P rovisões p/ E ncargos Socia is s/ 13º Salário 312.683 308.862
P rovisões p/ E ncargos Socia is s/ Férias 657.958 635.337

T OTAIS 9.200.344 8.900.000
Referem-se às Provisões Férias e Encargos Sociais sobre Férias e 13º Salário de valores com base nos 
direitos adquiridos pelos empregados e baixados conforme pagamentos até a data do balanço. 
 
 
 
 
 
 

14. OBRIGAÇÕES SOCIAIS 

2020 2019

F GTS a Recolher 597.217 672.057

F GTS a Recolher (Parce lamento) 1.819.603 2.213.502

F GTS Passivo 83.852 81.410
INSS a Recolher 622.625 672.147

Contrib . Sind. Assist. a  P agar 132.050 226.092
INSS Parce lamento 5.567 20.414

Juros e Multa sobre encargos (Parce lamento) 1.169 4.287
T OTAIS 3.262.083 3.889.909

 LONGO P RAZO 2020 2019

INSS a Recolher (Parce lamento) LP 0 7.423

Juros e Multa sobre encargos (Parce lamento) LP 0 1.559
T OTAIS 0 8.982

No exercício de 2013 a Fundação assinou junto à Caixa Econômica Federal um Termo de Confissão de 
Dívida e Compromisso de Pagamento do FGTS no montante de R$ 4.571.165,36, referentes às 
competências de 02/2012 a 02/2013.  
 
15. OBRIGAÇÕES FISCAIS 

2020 2019

ISS na Fonte a Recolher 206.121 244.934
IRRF  a Recolher 1.220.510 1.325.815

P IS/COFINS/CSLL a Recolher 104.920 72.014
P arcelamento de Impostos 34.433 34.433

T OTAIS 1.565.984 1.677.197

 LONGO P RAZO 2020 2019

ISS Fonte a  Recolher (P arcelamento) LP 22.956 57.389

T OTAIS 22.956 57.389
O saldo do IRRF a recolher apresentado em 31.12.2020 se refere ao imposto retido sobre os salários de 
funcionários e sobre serviços prestados de terceiros. 
 
16. OUTRAS CONTAS A PAGAR 

2020 2019

Água a Pagar 2.871.020 2.357.942
Energ ia  Elé trica  a Pagar 1.084.237 1.079.373

Telefone a Pagar 16.331 21.251
Empréstimo Material Hospita lar 170.955 188.327

Trat. Odontológico – Funcionários 17.718 24.264
Aluguéis a Pagar 50.382 70.707

Adiantamento de Clientes 4.151 109.902
Empréstimo Consignado Caixa Econômica 77.777 89.501

Cheque a Pagar 60.775 234.809

Adiant. Sec de Saude Upa Caxangá 35.245 35.245
Adiant. Sec de Saude Upa Nova Descoberta 0 140.000

Adiant. Sec de Saude Hosp Regional de Palmares 1.424.183 0
Empréstimo Consignado Santander 171.018 180.533

T OT AIS 5.983.792 4.531.854

 LONGO PRAZO 2020 2019

Outras Contas a Pagar –  HEC 877 872
Outras Contas a Pagar –  Upa Nova Descoberta 9.750 19.852

Outras Contas a Pagar –  Upa Caxangá 10.708 14.960

T OT AIS 21.336 35.685
Outras Contas a Pagar refere-se a valores/débitos a pagar entre Matriz x Filial e Filial x Filial. 
 
17. CONVÊNIOS A REALIZAR (ver NOTA 5) 

2020 2019

Convênios SES a Realizar Hospital Palmares 49.769.552 58.445.612

Convênios SES a Realizar Hospital Nazaré 20.073.529 23.044.626

Convênios SES a Realizar UPA Caxangá 5.514.931 5.153.431

Convênios SES a Realizar UPA Nova Descoberta 1.992.354 19.466.851

TOTAIS 77.350.366 106.110.520

 LONGO PRAZO 2020 2019

Convênios SES a Realizar Hospital Palmares 0 40.069.644

Convênios SES a Realizar Hospital Nazaré 0 19.808.276

TOTAIS 0 59.877.920
 
18. ASPECTOS FISCAIS 
A Fundação dispõe de certificação de Entidade Beneficente de Assistência Social na área de saúde 
concedida às pessoas jurídicas, de direito privado, sem fins lucrativos através da Lei n° 12.101 de 27 de 
novembro de 2009. Tal certificação concede a entidade a isenção do pagamento de contribuições para 
seguridade social tratadas nos artigos 22 e 23 da lei n° 8.212 de 24 de junho de 1991, no que se refere à 
parte patronal. No exercício de 2020 a Entidade foi beneficiada com isenção do pagamento da 
contribuição do INSS Patronal no montante de R$ 24.149.874,45. 
A Fundação possui também isenção tributária do imposto de renda e contribuição social, conforme 
disposto no art. 12 da Lein° 9.532/97.  
Em agosto de 2017 nos foi concedido a tutela de evidência referente ao que dispõe o art. 311, II do CPC, 

onde determina que a Receita Federal do Brasil suspenda a exigibilidade do crédito tributário, nos termos 

do art. 151, V, do CTN, no que concerne a contribuição do PIS sobre folha de salários, até o julgamento  

final da presente demanda. No ano de 2019 foi reconhecida a Imunidade do PIS e a Receita Federal do 
Brasil reconheceu a restituição dos valores pagos no ultimo quinquênio (nota 8). 
 
19. CONTINGÊNCIAS JUDICIAIS 
O pronunciamento CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes – estabelece que 
sejam aplicados critérios de reconhecimento e bases de mensuração apropriada a provisões e a passivos 
e ativos contingentes e que seja divulgada informação suficiente nas notas explicativas para permitir que 
os usuários entendam a sua natureza, oportunidade e valor. Portanto, seguindo as diretrizes desse 
pronunciamento, a Fundação, através de seu corpo jurídico, estabelece estimativas em relação aos 
desfechos dos processos civis e trabalhistas, classificando-os como prováveis possíveis e remotos. As 
estimativas prováveis devem ser reconhecidas como passivos. As possíveis não são registradas, mas 
devem ser evidenciadas em notas explicativas. Portanto, o montante total de estimativas consideradas 
POSSÍVEIS em relação aos processos civis foi de R$ 2.853.822,48,em relação aos processos trabalhistas 
as POSSÍVEIS montante de R$ 7.127.172,18. 
 
20. PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

2020 2019

Patrimônio Socia l 24.021 24.021
Ajuste de Exercicios A nteriores -176.250 818.739

Ajuste de Valor Patrimonia l 55.679.653 49.729.754
Resultados Acumulados de Exercicios Anteriores -13.451.585 -18.778.613 

Superávi t/Déficit do Período 121.991 4.508.288
T OTAIS 42.197.830 36.302.189  

 
Patrimônio Social 
O Patrimônio Social da entidade está formado pelos valores investidos inicialmente, conforme Escritura de 
constituição lavrada no 1º Ofício de Notas da Comarca do Recife, em 14 de março de 1946, pela reforma 
realizada por instrumento particular consoante deliberação da Assembléia Geral Extraordinária de 04 de 
agosto de 2001. 
  
Ajuste de Exercícios Anteriores  
Para ajuste de ativos e passivos de exercícios anteriores, foram realizados no exercício de 2020, alguns 
lançamentos tendo como contrapartida direta a conta de ajuste de Exercício Anterior no patrimônio. Os 
ajustes referem-se, em sua maioria, à débitos e créditos prescritos a mais de cinco anos e foram baixados 
após análise e parecer da assessoria jurídica da Fundação 
 
Ajuste de valor patrimonial 
Os imóveis da entidade em vista da defasagem dos registros na contabil idade frente ao crescimento 
imobiliário da região, entendeu-se como necessário a avaliação. 
 
Foi reconhecido os efeitos do custo atribuído, no exercício de 2014, com base em relatório de avaliação 
elaborado em conformidade com o ICPC 10 relacionado ao imobilizado, em atendimento ao CPC 27. 
 
No exercício 2020 foi reconhecido o custo atribuído, com base em relatório de avaliação elaborado nos 
mesmo moldes do relatório de 2014, novas edificações que até o referido ano não tinha o reconhecimento 
da posse. 
 
Ambos os trabalhos foram realizados por profissional habilitado, engenheiro, e foram aplicados 
procedimentos com base em dados coletados no mercado, em estudos técnicos, além de informações 
fornecidas por representantes da Fundação. 
 
Déficit Acumulado e Superávit do Período 
Em 2019 a Fundação obteve êxito na decisão judicial referente a Restituição Tributária – PIS (nota 8 e 23) 
gerando um superávit de R$ 4.508.288,15. Em 2020 por conta da pandemia da COVID-19 houve uma 
queda na receita de particular e convenio, em contrapartida tivemos um aumento nas receitas de SUS, 
UTI e doações que superou essa queda (nota 21). Porém a pandemia gerou um consumo maior de 
materiais, medicamentos e mão de obra, impactando no aumento das despesas (nota 22) gerando um 
superávit de R$ 121.991,11. 
 
21. RECEITA LÍQUIDA 
 

Receitas sem Restrição 2020 2019
Recei ta com Pacientes Particulares 1.861.866 2.365.225
Recei tas de Convênios 7.851.021 8.938.343
Recei ta com Paciente SUS 27.465.013 25.865.553
Recei ta com Hemodiá lise 6.850.022 6.611.996
Recei tas com UTI 11.126.363 7.612.277
Residência Médica 588.000 588.000
P receptoria  UNICAP 488.619 455.700
P receptoria  Sociedade de EducaçãoTiradentes 310.902 0
Doenças Raras 2.049.720 2.162.590
Gestão 166.408 190.918
V oluntário  SA HIMA (b) 43.420 90.117
Doações 4.275.039 1.468.488
S ubvenções 22.000 507
Glosas -120.485 -54.084
T OTAL 62.977.908 56.295.630
Receitas co m Restrição
Recei tas UPA Nova Descoberta (a) 17.212.443 16.832.763
Recei tas UPA Caxangá (a) 18.594.585 17.728.475
Recei tas Hospi ta l P almares (a) 56.047.142 47.581.436
Recei tas Hospi ta l Nazaré (a) 22.991.440 22.246.934
Recei ta SPA (c) 1.800.000 1.800.000
Recei ta de Subvenções para A quisição de Bens 19.365 6.000
T OTAL 116.664.975 106.195.608

T OTAL  GERAL 179.642.883 162.491.238
 
(a) Contratos de Gestão. 
A Entidade firmou durante o exercício de 2010 um contrato de parceria com a Unidade de Pronto 
Atendimento - UPA Caxangá e em 2011 com a UPA Nova Descoberta, os Hospitais Ermírio Coutinho e 
Regional de Palmares Dr. Silvio Magalhães, para a gestão, operacionalização e execução das ações e 
serviços de saúde, por intermédio da Secretaria de Saúde do Estado de Pernambuco, vigentes ainda em 
2020, porém em fase de licitação conforme nota explicativa 1. 
 
Os recebimentos e os gastos realizados com os recursos provenientes destes contratos não geram 
benefícios econômicos para a Fundação, tais valores apenas transitam pelo resultado em regime de 
compensação, sem gerar nenhum efeito superavitário ou deficitário, conforme Resolução CFC n° 
1.305/10, que trata do reconhecimento de Receita. 
 
 

(b) Trabalho voluntário 
Conforme Resolução CFC nº 1.409/12 que aprovou a ITG 2002 item 19, a Entidade reconhece pelo valor 
justo a prestação do serviço não remunerado do voluntariado, que é composto essencialmente por 
pessoas que dedicam o seu tempo e talento, uma importante participação em várias ações realizadas 
pelas entidades. 
 
(c) Receita SPA 
Refere-se ao convenio firmado entre a Fundação e o Estado de Pernambuco, através da Secretaria 
Estadual de Saúde, com objetivo do repasse financeiro para realização do SPA - Serviço de Pronto 
Atendimento, incluindo os serviços de classificação de risco em ortopedia e traumatologia de médio porte, 
ofertados à população. 
 
22. CUSTOS HOSPITALARES 

Cu sto s sem Restrição 2020 2019

Despesa com P essoal S erviço Próprio 34.107.025 32.741.789

S erviços Médicos Pessoa Jurid ica 4.091.740 3.522.297
S erviços Médicos Pessoa F ísica 151.713 438.322

Materia is Medicamentos e Simi lares 12.808.468 10.425.543
T OTAL 51.158.947 47.127.951

Cu sto s com Restrição

Despesa com P essoal S erviço Próprio 65.339.696 64.958.111
S erviços Médicos Pessoa Jurid ica 17.982.632 11.877.083

S erviços Médicos Pessoa F ísica 1.271.543 1.236.452
Materia is Medicamentos e Simi lares 17.479.843 12.404.604

Despesas Gera is 60.289 88.179
T OTAL 102.134.003 90.564.429

T OTAL  GERAL 153.292.950 137.692.380
Os Custos Hospitalares estão relacionados a valores referentes aos setores operacionais da Instituição e 
foram segregados e classificados de acordo esta estrutura. 
 
23. DESPESAS ADMINISTRATIVAS 

2020 2019

S erviços Diversos Pessoa Juríd ica 14.136.411 15.133.637
S erviços Diversos Pessoa Física 1.314.032 809.418

A luguéis 1.878.450 1.704.225
E nergia 3.164.580 3.093.178

Á gua 626.839 600.751
Telefone 168.670 152.932

Depreciação 1.529.419 1.554.198
Outras Despesas 829.416 684.748

T OTAIS 23.647.817 23.733.087
As Despesas Administrativas estão relacionadas a valores referentes aos setores não operacionais da 
Instituição e foram segregados e classificados de acordo esta estrutura. 

24. RECEITAS DIVERSAS 

2020 2019
Aluguéis 211.619 193.652
Recuperação de Despesa 245.340 1.453.023
Estacionamento 252.736 303.408
Venda Doação Receita F edera l do Brasil 200.261 350.291
Restiruição Tributária  - P IS (Nota 8) 0 5.302.909
Outras Recei tas Diversas 3.706 48.273
T OTAIS 913.662 7.651.556  

 
25. CUMPRIMENTO DE METAS COM O SUS 
Conforme determinação do artigo 20 do Decreto n° 8.242/14 e artigo 9°., item 1, “c”, da Portaria do MS 
1.970/11, a Entidade não cumpriu parte das metas quantitativas e qualitativas de internação ou de 
atendimentos ambulatoriais estabelecidas no convênio e/ou contratualização, e estas foram atestadas pelo 
Gestor Local do SUS.  

 

Através da Portaria SES nº 107 de 25 de março de 2020, o Governo do Estado determinou a suspensão 
da realização de cirurgias eletivas, consultas e procedimentos diagnósticos ambulatoriais em todas as 
unidades da rede assistencial pública e privada em todo o Estado de Pernambuco. 
 
Conforme publicação da Lei complementar 425, art.3°, parágrafo 5°, publicado em 25 março de 2020 
informa o seguinte, “Nas contratações firmadas com a organização sociais de saúde, em curso, ficam 
suspensas as obrigações relacionadas ao cumprimento das metas pactuadas, a apresentação dos 
respectivos relatórios de acompanhamento e avaliação...” 

 
Em face de tal consideração, esta unidade hospitalar, justifica assim, o não cumprimento das metas. No quadro 
abaixo demonstraremos os dados dos atendimentos: 

          Produção Internações (AIH) HOSPITAL MARIA LUCINDA 

Contratualização Produção Desempenho %

jan/20 698 638 91%

fev /20 698 588 84%

mar/20 698 534 77%

abr/20 698 142 20%

mai/20 698 166 24%

jun/20 698 214 31%

ju l/20 698 358 51%

ago/20 698 439 63%

set/20 698 487 70%

out/20 698 454 65%

nov/20 698 435 62%

dez/20 698 557 80%
Total 8 .376 5.012 60%

M édia 698 418 60%

mês
AIH SUS

 

           Produção Ambulatorial (SIA) HOSPITAL MARIA LUCINDA 

C on tratu al iza ção Pro du çã o D esem pe nh o %

jan /20 36.324 31.846 88%

fev /20 36.324 28.003 77%

mar/20 36.324 14.461 40%

abr/20 36.324 3.563 10%

mai/20 36.324 3.709 10%

jun /20 36.324 4.993 14%

jul/20 36.324 15.352 42%

ago/20 36.324 20.789 57%

se t/20 36.324 21.793 60%

out/20 36.324 21.698 60%

nov /20 36.324 21.362 59%

dez/20 36.324 19.861 55%

T ota l 435.888 207.430 48%

M é dia 36.324 17. 286 48%

m ês

AM B SUS

 

contratado realizado contratado realizado contratado realizado

INTERNAÇÕES

Saida Hospitalar 0 0 0 0 0 0

URGÊNCIA E EMERGÊNCIA

Consultas de Urgência 74.250 46.107 74.250 51.594 148.500 97.701

ATENDIMENTO AMBULATORIAL

Consultas 0 0 0 0 0 0

UPA CAXANGÁ

Linha de Contratação
1º Semestre 2º Semestre Total

 

contratado realizado contratado realizado contratado realizado

INTERNAÇÕES

Saida Hospitalar 0 0 0 0 0 0

URGÊNCIA E EMERGÊNCIA

Consultas de Urgência 74.250 45.662 74.250 45.052 148.500 90.714

ATENDIMENTO AMBULATORIAL

Consultas 0 0 0 0 0 0

UPA NOVA DESCOBERTA

Linha de Contratação
1º Semestre 2º Semestre Total

 

contratado realizado contratado realizado contratado realizado

INTERNAÇÕES

Saída Hospitalar

URGÊNCIA E EMERGÊNCIA

Consultas de Urgência

ATENDIMENTO AMBULATORIAL

Consultas

Atividade Cirurgica

Consultas

15.997

1.440 1.393 1.440 1.519 2.880 2.912

15.000 6.892 15.000 9.105 30.000

8.438

45.000 66.436 45.000 61.420 90.000 127.856

3.852 4.300 3.852 4.138 7.704

HOSPITALREGIONAL DE PALMARES

Linha de Contratação
1º Semestre 2º Semestre Total

 

contratado realizado contratado realizado contratado realizado

INTERNAÇÕES

Saida Hospitalar 1.440 1.886 1.440 1.616 2.880 3.502

URGÊNCIA E EMERGÊNCIA

Consultas de Urgência 55.200 45.959 55.200 39.836 110.400 85.795

ATENDIMENTO AMBULATORIAL

Consultas 4.200 2.482 4.200 3.645 8.400 6.127

 HOSPITAL ERMÍRIO COUTINHO

Linha de Contratação
1º Semestre 2º Semestre Total

 
 Reconhecemos a exatidão destas Demonstrações Financeiras. 

Recife, 31 de dezembro de 2020 
 

Arnaldo José Almeida Gonçalves de Oliveira 
Presidente 

Fabíola Alencar Furtado                                    Albanice Betania da Silva Almeida 
                                   Tesoureira                                             Contadora CRC-PE 013.338/O-1 
 

“� RELATORIO DO AUDITOR INDEPENDENTE” 

 
Opinião sobre as demonstrações contábeis 

Examinamos as demonstrações contábeis da FUNDAÇÃO MANOEL DA SILVA ALMEIDA que 
compreendem o balanço patrimonial, em 31 de dezembro de 2020, e as respectivas demonstrações do 

resultado do período,das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis.  

 
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos 

os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da entidade, em 31 de dezembro de 2020, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 

com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
 
Base para opinião 

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 

“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em 
relação à Entidade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 

cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 

 
Outros assuntos 
Término do Contrato de Gestão: Conforme nota explicativa número 1, os contratos de gestão, firmados 

entre a Fundação Manoel da Silva Almeida com a SES-Secretaria de Estado de Saúde de Pernambuco, 
para administração das Unidades: Upa Caxangá, UPA Nova Descoberta, Hospital Regional de Palmares e 
do Hospital Ermírio Coutinho, terminarão em 2021. 
A Fundação Manoel da Silva Almeida entrará no processo licitatório e esperará continuar com a gestão 
dessas unidades. 
 
Responsabilidades da administração pelas demonstrações contábeis  

A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 

como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro.  
 

Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 

com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.  

 
Os responsáveis pela administração da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 

processo de elaboração das demonstrações contábeis. 

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis 

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em 
conjunto, estejam livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 

mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 

distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 

econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. 
 
Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 

exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: 

· Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 

independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 

resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 

· Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de 

expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Entidade. 

· Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela administração. 

· Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 

operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 

continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 

conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não mais se manter em 

continuidade operacional. 
 

·  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os 

eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.  
 

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito,entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

 
São Paulo - SP, 23 de abril de 2021 
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b) Estoques - Os estoques foram avaliados pelo custo médio de aquisição. Os valores de estoques 
contabilizados não excedem os valores de mercado e referem-se a material médico, medicamentos, 
material de laboratório, material odontológico, fi lmes, gênero alimentício, produtos de limpeza, produtos de 
lavanderia, material de manutenção, impressos e material de escritório.  
 
c) Créditos a Receber - Os Créditos a receber de convênios são registrados pelo valor justo da 
contraprestação a ser recebida.  
 
d) Imobilizado - Está demonstrado ao custo de aquisição e/ou construção. As depreciações são 
calculadas pelo método linear, às taxas anuais mencionadas na Nota Explicativa n°9, que levam em 
consideração a vida útil econômica dos bens. 
 

e) Fornecedores – São, inicialmente, reconhecidas pelo valor nominal e, subsequentemente, acrescido, 
quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias incorridas até as datas dos 
balanços. 
 
f)  Empréstimos e Financiamentos – Os empréstimos e financiamentos tomados são reconhecidos 
inicialmente, pelo valor justo, no momento do recebimento dos recursos, incluindo os custos de transação. 
Em seguida, são apresentados pelo custo amortizado, acrescidos de encargos, juros e variações 
monetárias conforme previstos contratualmente, incorridos até as datas dos balanços, conforme 
demonstrado na Nota 11. 
 

Restituições Tributárias – PIS:Trata-se do registro contábil conforme Processo: 0801838-
36.2016.4.05.8300, onde a UNIÃO - FAZENDA NACIONAL, por seu Procurador, reconheceu o direito à 
restituição tributária, em cumprimento da sentença proferida, do valor de R$ 3.509.478,43 (valor histórico), 
decorrente dos pagamentos indevidos realizados a partir de 14/03/2011 (“quinquênio anterior ao 
ajuizamento da demanda”). Os valores a serem restituídos, atualizados pela SELIC, conforme determina a 
sentença exequenda, da data em que recolhidos até 23/02/2019, data do pedido de cumprimento de 
sentença, são de R$ 5.302.909,02.  
9. IMOBILIZADO 
Está demonstrado pelo valor de aquisição, deduzido das respectivas depreciações acumuladas calculadas pelo 

método linear, segundo taxas consideradas compatíveis com a vida útil econômica estimada dos bens 

CONTAS TX% 2019

Custo
Depreciação 

Acumulada

Valor 

Residual

Valor 

Residual

Edificações 4% 17.434.925 2.479.124 14.955.801 8.638.397

Benfeitorias 4% 315.091 7.658 307.433 13.622

Terrenos 38.564.893 0 38.564.893 38.564.893

Aparelhos de medicina e cirurgia 10% 3.937.643 3.115.599 822.044 1.215.808

Instrumentos de medicina e cirurugia 10% 969.861 763.822 206.038 303.025

Equipamentos de proc. de dados 20% 233.539 216.780 16.759 36.194

Móveis e Utensílios 10% 1.404.307 727.386 676.921 611.929

Veículos 20% 564.193 462.897 101.295 178.619

Equipamentos de fisioterapia 10% 17.198 13.768 3.431 5.150

Equipamentos de comunicação 10% 2.660 1.462 1.198 1.464

Máquinas e Equipamentos 10% 3.501.886 1.540.178 1.961.709 1.983.372

TOTAIS 66.946.196     9 .328.674       57.617.522     51.552.473     

2020

 
9.1 IMOBILIZADO DE TERCEIROS 
C ON T A S T X % 201 9

C u sto
D ep re cia çã o  

A cu m ula d a

Va lo r  

Re sid ua l

Va lo r  

Re sid u al

E qui pam ento s  de proc . de dad os 20% 149.324          57.588             91.736            97.925            
M ó vei s  e U tens íl ios 10% 392.607          91.497             301.110          340.371          
M á quina s  e E quipa m entos 10% 504.823          119.334          385.489          435.972          
V eíc ulos 5% 140.000          14.000             126.000          -                   
T O T AIS 1 .186.75 4     2 82.419        9 04.335        8 74.268        

2020

 

O imobil izado de uso das unidades gerenciadas pela Fundação através de Contratos de Gestão 
é composto por bens de terceiros, adquiridos com recursos destes contratos e convênios que no 
término da vigência contratual são devolvidos para o órgão parte da parceria. Após realização de 
inventário do ativo imobilizado realizado pela SEAF – Secretaria Executiva de Administração e 
Finanças, foram reconhecidos os valores do Ativo Imobilizado da Unidade UPA Caxangá em 
2018 e da Unidade UPA Nova Descoberta em 2019. 


